
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2805948 - PA (2024/0453707-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : PEDRO BENTES PINHEIRO NETO - PA012816

CARLA JULIANA MENDONCA DE ARAUJO - PA033705
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA DE NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
RECOLHIMENTO EM DOBRO. INEXISTÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA 187
/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial não foi instruído com a guia de custas e o comprovante do
efetivo pagamento, nem mesmo houve a regularização do preparo após a intimação
para o recolhimento em dobro, nos termos do § 4.º do art. 1.007 do Código de
Processo Civil.
2. A discrepância entre a sequência numérica do código de barras da guia de
recolhimento e do comprovante bancário inviabiliza a comparação dos dados
constantes entre os documentos, que se mostram inaptos a comprovar o pagamento
das custas devidas, caracterizando, assim, a irregularidade no preparo.
3. Inafastável o reconhecimento da deserção na espécie. Incidência da Súmula 187
/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/05/2025 28/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .30 de maio de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA DE NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
RECOLHIMENTO EM DOBRO. INEXISTÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA 187
/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial não foi instruído com a guia de custas e o comprovante do
efetivo pagamento, nem mesmo houve a regularização do preparo após a intimação
para o recolhimento em dobro, nos termos do § 4.º do art. 1.007 do Código de
Processo Civil.
2. A discrepância entre a sequência numérica do código de barras da guia de
recolhimento e do comprovante bancário inviabiliza a comparação dos dados
constantes entre os documentos, que se mostram inaptos a comprovar o pagamento
das custas devidas, caracterizando, assim, a irregularidade no preparo.
3. Inafastável o reconhecimento da deserção na espécie. Incidência da Súmula 187
/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EQUATORIAL PARÁ
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S. A. contra decisão unipessoal em que não foi conhecido o
agravo em recurso especial por ausência de comprovação do preparo (fls. 423-427). Eis a ementa
do  (fl. 423):decisum

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DO APELO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. RECOLHIMENTO EM DOBRO.
INEXISTÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
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Nas razões do recurso interno (fls. 433-441), assevera a agravante que
há "equívoco referente as nomenclaturas ‘Código de Barra’ e ‘Linha Digitável’, os quais são
elementos diferentes de um boleto, e esse Tribunal Superior não apreciou esse tema específico"
(fl. 434).

Enfatiza que existe "uma confusão de nomenclaturas – e entendimento – dos
termos bancários, os quais possuem relação às custas, já que existiu o recolhimento das custas do
Recurso Especial, foi apresentado o respectivo comprovante" (fl. 434).

Argumenta que "o número que aparece no comprovante de pagamento (n. 57 do
processo migrado ao STJ) como ‘Código de Barra’ é o respectivo número do código de barras, a
qual foi convertido de barra para numeração do respectivo boleto (n. 56 do processo migrado ao
STJ), no momento em que foi pago"; sendo que o número constante da "parte de cima do boleto
(nº 56 do processo migrado ao STJ) se trata da ‘Linha Digitável’ " (fls. 434-435).

Registra que "existem inúmeras plataformas na rede mundial de computadores
que realizam a validação/conversão da ‘Linha Digitável’ no respectivo ‘Código de Barras’
referente ao boleto o qual estão vinculados" (fl. 436).

Destaca a "linha digitável" do boleto das custas possui 47 dígitos numéricos, mas
a conversão do "código de barras" possui 44 dígitos numéricos, evidenciando-se do
"comprovante de pagamento anexado aos autos no momento da interposição do Recurso
Especial que consta o número do Código de Barras, após ter sido convertido de códigos para
uma numeração" (fl. 437).

Reitera que "o boleto foi efetivamente pago e apresentado no momento de
interposição do recurso, sendo equivocada a decisão que determinou o seu recolhimento em
dobro sob pena de deserção do Recurso Especial, bem como a decisão recorrida que não
apreciou os argumentos da Recorrente, limitando-se a alegar a ausência de correspondência entre
os códigos de barras" (fl. 438), visto que não se trata de mera divergência entre códigos, mas,
sim, de itens diversos de um boleto bancário.

Entende que inexiste deserção na espécie, devendo ocorrer uma "apreciação
específica da discussão, realizando uma análise com base na previsão do Banco Central, bem
como aos elementos presentes em um Boleto" (fl. 438).

Diante disso, requer a reconsideração da decisão ou o encaminhamento do feito à
Segunda Turma para que seja dado provimento ao presente agravo, culminando com o
conhecimento e provimento do agravo em recurso especial.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 447.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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Emerge dos autos que o recurso especial foi instruído com a Guia de
Recolhimento da União - GRU Cobrança de fl. 355, porém ausente o comprovante do efetivo
pagamento, eis que há  entre os números do código de barras da guia de preparo à fl.divergência

.355 e do comprovante bancário apresentado à fl. 356

Assim, a Corte local determinou a intimação da recorrente para o recolhimento
em dobro das custas, nos termos do § 4.º do art. 1.007 do Código de Processo Civil (fl. 370).

Contudo, a insurgente não cumpriu a providência, pois somente acostou petição
explanando o seu entendimento sobre a regularidade do pagamento (fls. 372-375). Desse modo,
sobreveio decisão de inadmissão do recurso (fls. 379-381) e, subsequentemente, o agravo em
apelo especial (fls. 383-387) e o presente agravo interno (fls. 433-441).

Ao que se cuida, embora regularmente intimada para regularizar o preparo, a
agravante não providenciou o seu recolhimento em dobro, limitando-se a asseverar que "há um
nítido equívoco entre as nomenclaturas utilizadas, visto que o termo 'Código de Barra' está sendo
confundido com 'Linha Digitável', os quais são elementos diferentes de um boleto" (fl. 386).

Não bastasse, no recurso interno a insurgente insistiu com a argumentação,
consignando ainda que "existem inúmeras plataformas na rede mundial de computadores que
realizam a validação/conversão da ‘Linha Digitável’ no respectivo ‘Código de Barras’ referente
ao boleto o qual estão vinculados" (fl. 436). Em outras palavras, a parte almejou repassar ao
Tribunal Superior ônus que lhe incumbe, qual seja, comprovar, no ato da interposição recursal,
que houve o efetivo adimplemento do preparo.

Portanto, evidencia-se que a recorrente deixou de comprovar o recolhimento das
custas conforme determinado.

Esta Corte da Cidadania consolidou o entendimento de que "a falta de
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o comprovante de
pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso especial, e, portanto, sua deserção"
(AgInt no AREsp 1449432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

).12/5/2020

Na espécie, incide o enunciado n. 187 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
:in verbis

 
"É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e
retorno dos autos."
 

Inafastável, pois, o reconhecimento da deserção. Nesse sentido, confiram-se os
seguintes precedentes desta Corte de Justiça:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NO ATO DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. COMPROVANTE ELETRÔNICO
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FORNECIDO PELO BANCO. VIABILIDADE DESDE QUE CONTENHA
OS DADOS IMPRESCINDÍVEIS PARA A COMPARAÇÃO DOS DADOS.
DOCUMENTO SEM O CÓDIGO DE BARRAS. DESERÇÃO MANTIDA.
SÚMULA N. 187 DO STJ. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em dobro,
sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme estabelece
o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.
2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando
o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e
retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).
3. Documento sem a sequência numérica do código de barras ou com o código
de barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento das custas devidas
ao STJ, tendo em vista a impossibilidade de comparação com os dados
constantes da guia de recolhimento apresentada.
4. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos,
se a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o
faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art.
76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
5. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
6. Na instância superior, diante da impossibilidade de acessos aos autos
eletrônicos originais, é de rigor a apresentação da cadeia completa de
procurações/substabelecimentos mesmo em se tratando de agravo de
instrumento, uma vez que a previsão do art. 1.017, § 5º, do CPC não alcança o
STJ.
7. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.669.062/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)4/11/2024 6/11/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUORA.
1. Documento sem a sequência numérica do código de barras ou com o código
de barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento das custas devidas
ao STJ, tendo em vista a impossibilidade de comparação com os dados
constantes da guia de recolhimento apresentada (AgInt no AREsp n. 2.669.062
/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)4/11/2024 6/11/2024
2. A jurisprudência do STJ possui entendimento segundo o qual deve ser
reconhecida a deserção do recurso especial se, após a intimação, nos termos do
art. 1.007, § 4º, do CPC/15, a parte não comprovar o pagamento ou não o
efetuar em dobro.
3. No presente caso, mesmo após a intimação da parte recorrente para que
sanasse o vício apontado no prazo de 5 (cinco) dias, não houve a comprovação
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da regularidade no recolhimento do preparo no prazo fixado, o que impõe a
incidência da Súmula 187 do STJ. Deserção do recurso especial reconhecida.
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.686.966/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 27/3/2025
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. IRREGULARIDADE NO PREPARO.
DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a agravo
em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em verificar se a substituição do comprovante de pagamento
emitido com código de barras incompleto mediante a apresentação tardia de
documento com código de barras completo poderia afastar a deserção do
recurso especial.
III. Razões de decidir
3. A divergência entre o número do código de barras da guia de recolhimento
e o comprovante bancário caracteriza irregularidade no preparo, tornando o
recurso deserto.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ausência de
comprovação adequada e tempestiva do preparo recursal implica deserção, não
sendo possível a regularização posterior devido à preclusão consumativa.
Incidência da Súmula n. 187 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo interno não provido.
Tese de julgamento: "1. Documento sem a sequência numérica do código de
barras ou com o código de barras ilegível não é apto para comprovar o
pagamento das custas devidas ao STJ. 2. A ausência de comprovação
adequada e tempestiva do preparo recursal implica deserção, não sendo
possível a regularização posterior devido à preclusão consumativa."
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.007, §§ 4º e 7º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.524.509/RJ, Rel.
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt nos24/6/2024
EREsp n. 1.848.579/CE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial,
julgado em ; STJ, AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.563.122/RS, Rel.27/9/2022
Min. Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado em , DJe de 24/10/2023

.30/10/2023
(AgInt no AREsp n. 2.534.789/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE.
INAPLICABILIDADE DO ART. 23-B DA LIA (INCLUÍDO PELA LEI N.
14.230/2021), QUE REMETE O PAGAMENTO DE CUSTAS E DESPESAS
PARA O FINAL DO PROCESSO, EM FAVOR DO RÉU. SEQUÊNCIA
NUMÉRICA DO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE PREPARO.
AUSÊNCIA. ART. 1.007, § 4º, DO CPC. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO, COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS.
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
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1. Nos termos da firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o art.
23-B da LIA (incluído pela Lei n. 14.230/2021), que remete o pagamento de
custas e despesas para o final do processo não se aplica em favor do réu.
2. Deferido prazo para regularização do preparo, com o recolhimento em
dobro, como previsto no art. 1.007, § 4º, do CPC, e não tendo a parte
promovido o saneamento nesses moldes, inafastável a conclusão pela deserção
do recurso, mostrando-se inviável a concessão de nova chance para
retificação, nos termos do disposto no § 7º do mesmo preceito legal.
3. Caso concreto em que, nada obstante deferido ao agravante oportunidade
para correção do preparo, mediante seu recolhimento em dobro, procedeu
apenas à juntada da guia original pertinente, sem, portanto, realizar a
complementação desse, nos termos do § 4º do art. 1.007 do CPC.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.596.292/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 14/11/2024
 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DETERMINAÇÃO DE
REGULARIZAÇÃO COM RECOLHIMENTO DO PREPARO EM DOBRO.
PROVIDÊNCIA NÃO CUMPRIDA. PRECLUSÃO. RECURSO
CONSIDERADO DESERTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ.
1. A determinação do § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil de 2015 é
uma obrigação processual da parte. Assim, sendo determinado à parte que
realize o pagamento em dobro, cabe a ela fazê-lo ou impugnar a determinação
com o recurso apropriado. A juntada de nova petição, sem o cumprimento da
determinação de recolhimento em dobro, diante da falha na comprovação do
preparo, gera a preclusão para realizar o ato de comprová-lo.
2. Registre-se que, embora regularmente intimado para sanar o referido vício,
o agravante não o fez, limitando-se a trazer o comprovante de pagamento,
desacompanhado da guia de recolhimento das custas devidas ao STJ (fls. 204-
206, e-STJ).
3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a
"ausência de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento
e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso
especial, e, portanto, sua deserção" (AgInt no AREsp 1.132.940/PR, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de ).28/8/2018
4. Essa exigência tem respaldo na necessidade de constarem o número do
código de barras e o do processo, viabilizando o cotejo com aqueles lançados
na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do
documento e do efetivo recolhimento do preparo.
5. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente preparado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187 deste Tribunal, que dispõe
sobre a deserção: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das
despesas de remessa e retorno dos autos."
6. Agravo interno improvido.
(AgRg no RMS n. 63.518/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)16/11/2020 24/11/2020

 

À vista do exposto, ao agravo interno. nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.805.948 / PA
Número Registro: 2024/0453707-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00612203820158140024 612203820158140024

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : PEDRO BENTES PINHEIRO NETO - PA012816

CARLA JULIANA MENDONCA DE ARAUJO - PA033705
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO 
AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : PEDRO BENTES PINHEIRO NETO - PA012816

CARLA JULIANA MENDONCA DE ARAUJO - PA033705
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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